Comarca de São José do Vale do Rio Preto - Vara Única
Juíza: Vania Mara Nascimento Goncalves
Processo nº 0000343-06.2013.8.19.0076
NELSON ANGELO DE SOUZA propôs a presente ação em face do MUNICÍPIO DO VALE DO RIO PRETO (SUCESSOR DA FUNDAÇÃO HOSPITAL MATERNIDADE SANTA THERESINHA), alegando, em síntese, que participou de processo seletivo para a Fundação, em 2012, para o ingresso no cargo de auxiliar de manutenção. Aduz que o edital previa 03 (três) vagas para o cargo. Sustenta que foi aprovado na prova posicionando-se em 3º lugar. Afirma que em decisão exarada pela administração foi indeferida sua contratação com fundamento na Sumula 13 do STF. Afirma que a referida Sumula veda a nomeação a cargo de confiança ou por comissão de parentes ou afins até o 3º grau, não se aplicando ao autor, visto ter se submetido a processo seletivo. Pleiteia a antecipação dos efeitos da tutela para determinar que o autor seja contratado, no prazo de 10 dias, tornando-a definitiva. Requer a declaração de nulidade do ato que indeferiu a contratação do Autor e, por consequência, determinar que promova a contratação do requerente. A inicial veio instruída pelos documentos de fls.12/43. A ré apresentou contestação tempestiva às fls.49/52, na qual alega, em resumo, que a época a da contratação a diretora declarou-se parente do autor. Aduz que com o fim da administração e de uma nova gestão administrativa, tendo em vista o oficio encaminhado pela Defensoria Pública, foi verificado se havia necessidade de novas contratações. Aduz, ainda, que houve a extinção da Fundação Hospital Maternidade, não se tendo noticias de como ficará o processo seletivo. Requer a improcedência dos pedidos. Com a contestação, vieram os documentos de fls. 53/114. Manifestação final da parte autora à fl.116. É O RELATÓRIO. DECIDO. Em atendimento aos Princípios da Economia Processual e da Cooperação, verifica-se que a causa encontra-se madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para a prolação de sentença definitiva de mérito, pelo que julgo antecipadamente o feito, por reconhecer desnecessária a produção de mais provas em audiência de instrução e julgamento, conforme artigo 330, I, do CPC. Ressalta-se que há precedente recente do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que ´o poder instrutório do juiz, a teor do que dispõe o art. 130 do Código de Processo Civil, permite-lhe o indeferimento de provas que julgar inúteis´ (AgRg no Ag 879.369/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 12.02.2008, DJ 02.04.2008 p. 1). Neste sentido, segue o entendimento do nosso Egrégio tribunal de justiça: ´Apelação Cível. Rescisão de Contrato. Indeferimento de Prova Pericial e Oral. Inocorrência de Cerceamento de Defesa. Ainda que não tenha sido aberta vista ao agravado para impugnação do agravo retido, tal não configura cerceamento de defesa, posto que tal providência fica ao arbítrio do juiz. O Código de Processo Civil adotou, entre os vários sistemas existentes sobre o direito probatório, o do livre convencimento motivado, também chamado de persuasão racional. Com base nesse sistema, o juiz está livre para formar seu convencimento sobre os fatos alegados pelas partes, desde que o faça com base nas provas carreadas aos autos e de forma fundamentada. Tal princípio vem descrito de forma expressa no artigo 131 do CPC. Por ser o destinatário direto das provas, cabe ao juiz valorar a necessidade de sua produção para formação de seu convencimento sobre os fatos alegados pelas partes. O magistrado, como destinatário das provas, não está obrigado a julgar a questão posta a seu exame de acordo como pleiteado pelas partes, mas sim, com seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência e da legislação que e entender aplicável ao caso concreto, desde que fundamente de forma adequada sua decisão. Desta forma, pode o julgador decidir o incidente sem a produção de determinadas provas que entenda desnecessárias para a formação do seu convencimento.O ilustre magistrado monocrático, verificando as provas trazidas aos autos ponderou quanto à necessidade e conveniência da produção de prova oral e pericial, entendendo pela desnecessidade destas, agindo portanto, dentro dos limites permitidos, não sendo crível aceitar ter havido cerceamento de defesa. Agravo Retido 1: Desprovimento. Agravo Retido 2: Não Conhecido. Apelação Cível: Desprovimento.´ (TJ/RJ - Apelação Cível n° 2008.001.01965. 18ª Câmara Cível - Rel. Des. Jorge Luiz Habib - Julgamento: 03/06/2008). Trata-se de ação declaratória c/c/ obrigação de fazer, em que o autor objetiva ser contratado, tendo em vista ter logrado êxito em processo seletivo. Compulsando os autos, verifica-se que o feito não merece acolhida, senão vejamos: Cumpre ressaltar, por certo, que não constitui óbice, que se utilize da via judicial para ser atestada a veracidade dos motivos, o que não se confunde com o poder discricionário da Administração na escolha entre o que é mais conveniente e oportuno para si. Segundo Miguel Reale, ´o reconhecimento de que a apreciação dos motivos não é vedada ao juiz não importa, contudo, em conferir-lhe o exame de mérito, que não se confunde com a apreciação da matéria de fato, indispensável para aferir se a autoridade praticou erro manifesto no entendimento da lei´. (Revogação e Anulamento do Ato Administrativo, p.107). Assim, são coisas distintas o exame da matéria de fato e o exame da discrição da Administração. No caso em tela, o cerne da questão é verificar se o candidato foi preterido no processo seletivo realizado em razão de ser parente até 3º grau com ocupante de cargo efetivo ou comissionado na Administração Pública, consoante a Sumula 13 do STF. Inicialmente, há que se registrar que a discussão da aplicação ou não da Sumula n. 13, tornou-se pueril, visto que há que se observar o disposto no Edital do certame. O autor participou do processo seletivo simplificado para o cargo de Auxiliar de manutenção e pretende a anulação do ato administrativo de indeferimento de sua contratação por ter parentesco em terceiro grau com a diretora da época. O art. 37, IX, da Constituição Federal ressalta que a Lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. Por sua vez, a lei 8.745/93, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária, dispõe claramente, em seu art. 1º, que a contratação será por prazo determinado. Pelo edital, constante dos autos, verifica-se que o prazo do processo seletivo era de um ano, e, não geraria qualquer obrigação de contratação item .1.1 e item 11.5. Cumpre, portanto, salientar, que já decorrido o prazo do concurso, quer era por prazo determinado de um ano, portanto, não gera qualquer obrigação de contratação. Por sua vez, o edital, previa, expressamente, em seu item 4.2, c, declaração de que não possui grau de parentesco em linha direta ou por afinidade até o 3º grau com ocupante de cargo efetivo ou comissionado na Administração Publica Municipal, na forma do anexo IV. Ademais, no item 9.2.1, há clara menção de que estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de comprovar um dos requisitos para investidura no cargo estabelecido neste Edital. Saliente-se, por ser oportuno, que no item 11.7, traz a informação de que o candidato que fizer declaração falsa ou inexata ao se inscrever, ou que não possa satisfazer todas as condições enumeradas neste Edital, terá cancelada sua inscrição e serão anulados todos os atos dela decorrentes mesmo que tenha sido classificado e nomeado. Sabe-se que a Administração Pública goza de liberdade no julgamento da conveniência e oportunidade do concurso público, bem como em processos seletivos, especialmente no que diz respeito ao estabelecimento do número de vagas a serem preenchidas e aos critérios de avaliação a serem empregados no certame. E, pautando-se no princípio da legalidade, tal juízo de conveniência e oportunidade deve conduzir o Administrador à prévia publicação de um edital ditando as regras do processo seletivo, às quais devem se submeter tanto a Administração quanto os candidatos. Por outro lado, cabe a Administração estabelecer livremente os requisitos do edital, com base no poder discricionário. Ao judiciário somente incumbe o exame da legalidade dos atos públicos, não podendo adentrar em questões que envolvem o mérito e, no caso, não se verifica qualquer ilegalidade no edital. Ora, consoante se verifica era condição indispensável para a contratação não ser parente o que não acontecia com o autor. Assim, o autor não possui direito líquido e certo para a contratação, visto que esta está condicionada ao atendimento de requisitos previstos no edital. No caso, o item 9 do edital estabelecia as condições pessoais mínimas do candidato para ser investido no cargo, o autor à época não preenchia os requisitos do edital, estando dentro do mérito administrativo sua contratação. Cumpre também ressaltar que conforme informações constantes dos autos, a Fundação Hospital Maternidade Santa Theresinha, foi extinta, ficando vinculada à Secretaria Municipal de Saúde. E, o acolhimento do pedido implicaria em afronta ao art. 37, inciso II da Constituição Federal. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Condeno a parte autora ao pagamento das custas judiciais e honorários de advogado, que fixo em 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Condenação sobrestada na forma do art. 12 da Lei 1060/50. P.R.I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
